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Resumo
A mudança climática (MC) figura 
entre os principais desafios globais 
enfrentados pela humanidade e nas 
últimas décadas tornou-se uma questão 
relevante na agenda internacional. 
Em 1992, foi criada a CQNUMC, cuja 
atividade abrange respostas de mitigação 
e adaptação. Atualmente ambas são 
consideradas igualmente importantes, 
mas a adaptação foi historicamente 
marginalizada no âmbito da Convenção. 
Este artigo apresenta a trajetória da 
adaptação como pauta na CQNUMC, 
debate sua evolução institucional e 
os mecanismos de financiamento da 
Convenção. Por fim, explora a interface 
entre adaptação e desenvolvimento. As 
conclusões apontam para a insuficiência 
da CQNUMC na implementação da 
adaptação à MC, porém destaca seu 
papel relevante no debate, como fonte 
de financiamento e indutora de ações 
nacionais e subnacionais, especialmente 
nos países em desenvolvimento.
Palavras-chave: adaptação, CQNUMC, 
desenvolvimento sustentável, 
financiamento da adaptação, mudança 
climática.
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Artigo de revisão sobre da evolução do tema na agenda da Convenção Quadro das Nações Unidades sobre Mudança do Clima 
(CQNUMC), com ênfase nos mecanismos de financiamento da adaptação à Mudança Climática no âmbito da mesma Convenção.
Resumen
El cambio climático es uno de los 
principales desafíos globales enfrentados 
por la humanidad y en las últimas 
décadas se volvió una cuestión relevante 
en la agenda internacional. En 1992, 
se creó la Convención Marco de las 
Naciones Unidas sobre el Cambio 
Climático (CMNUCC), cuya actividad 
incluye respuestas de mitigación y 
adaptación. Actualmente, ambas son 
consideradas igualmente importantes, 
pero la adaptación fue históricamente 
marginalizada de la Convención. En este 
artículo se presenta la trayectoria de la 
adaptación como pauta en la CMNUCC, 
se debate su evolución institucional 
y los mecanismos de financiamiento 
de la Convención. Por último, se 
explora la relación entre adaptación y 
desarrollo. Las conclusiones apuntan 
hacia la insuficiencia de la CMNUCC 
en la implementación de medidas de 
la adaptación al cambio climático, 
pero destaca su papel relevante en el 
debate, como fuente de financiamiento, 
y también como inductora de 
acciones nacionales y subnacionales, 
especialmente en los países en desarrollo.
Palabras clave: adaptación, CMNUCC, 
desarrollo sostenible, financiamiento de 
la adaptación, cambio climático.
Abstract
Climate change, one of the main 
global risks humankind is currently 
facing, became a relevant issue on the 
international agenda in the last few 
decades. The United Nations Framework 
Convention on Climate Change 
(UNFCCC), adopted in 1992, includes both 
mitigation and adaptation strategies; 
however, though both are considered 
equally important, adaptation has been 
historically relegated to a secondary role 
within the Convention. The paper first 
presents an overview of the trajectory 
of adaptation as a UNFCCC guideline, 
discusses its institutional evolution 
and the Convention’s financing 
mechanisms, and, finally, explores 
the relations between adaptation and 
development. The conclusions point 
to the insufficiency of the Convention 
with respect to the implementation 
of measures for adaptation to climate 
change, but highlight its relevant role 
as a scenario for debate, as a source 
of funding, and as a promoter of both 
national and subnational actions, 
especially in developing countries. 
Keywords: adaptation, UNFCCC, 
sustainable development, adaptation 
funding, climate change.
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Introdução
A emergência da mudança climática como risco global 
é relativamente recente. Porém, as bases científicas são 
antigas, objeto de investigação desde o início do sé-
culo XIX (e.g. Arrhenius 1896). Até a Segunda Guerra 
Mundial, o conhecimento sobre o tema era pequeno e 
estava fragmentado entre campos das ciências puras 
e naturais. Em meados da década de 1940, um conjunto 
de evidências empíricas e deduções matemáticas sus-
tentavam três hipóteses relevantes sobre o funciona-
mento do clima. Primeiro, que o clima da Terra oscilava 
ao longo das eras. Segundo, que gases atmosféricos 
formavam uma camada que mantinha as temperaturas 
terrestres relativamente amenas, fenômeno este cha-
mado de efeito estufa. Terceiro, a queima dos combus-
tíveis fósseis pelo homem potencializa o efeito estufa 
por meio da emissão de CO2, um dos principais Gases 
de Efeito Estufa — doravante GEE. Essas três hipóteses 
formaram a base das primeiras teorias sobre o aque-
cimento global antropogênico (e.g. Callendar 1938). 
Incialmente, a hipótese foi vista de forma otimista pe-
los seus proponentes, pois temperaturas mais quentes 
trariam benefícios econômicos às latitudes mais altas 
(Weart 2003). 
Entretanto, a dinâmica climática envolve proces-
sos e mecanismos em escalas de tempo e espaço cujos 
instrumentos e metodologias de pesquisa disponíveis 
à época não eram capazes de captar. Assim, o aqueci-
mento global antropogênico permaneceu como uma 
curiosidade científica, carecendo de sustentação empí-
rica mais robusta até meados do século XX. Foi só entre 
as décadas de 1950 e 1970 que a hipótese foi retoma-
da, graças à explosão tecnológica e científica da Guerra 
Fria. Novos estudos reforçavam o papel do CO2 como 
GEE (e.g. Plass 1956a; 1956b), enquanto as primeiras 
estações de monitoramento sistemático das concen-
trações de CO2 atmosférico entravam em operação 
(Keeling 1960). Ao mesmo tempo, os primeiros saté-
lites começavam a orbitar a Terra, trazendo imagens 
inéditas sobre a dinâmica climática (Smagorinsky 1983; 
Zebrowski 2011). Adicionalmente, no campo da com-
putação, os primeiros modelos meteorológicos eram 
desenvolvidos (Phillips 1956). 
No domínio da paleoclimatologia e arqueologia, o 
passado da Terra era aos poucos revelado. A análise de 
testemunhos de gelo e do assoalho marinho mostrava 
um clima pretérito instável, com grandes oscilações 
de temperatura (Dansgaard et al. 1969; Emiliani 1955). 
Escavações em sítios arqueológicos sugeriam possíveis 
correlações entre o colapso de antigas civilizações e 
mudanças climáticas (Wendland e Bryson 1974), e en-
fatizavam que o homem não é imune à mudança em 
seu ambiente. Soma-se a isso um crescente interesse 
público, político e científico sobre a relação homem-na-
tureza. Nas décadas de 1960 e 1970, publicações com 
viés neomalthusiano sobre os limites ecossistêmicos do 
desenvolvimento tiveram grande impacto (e.g. Ehrlich 
1968; Meadows e Club of Rome 1972). A crescente preo-
cupação sobre o impacto humano no seu ambiente cul-
mina na Conferência de Estocolmo, em 1972, a primeira 
no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) 
na qual o meio ambiente é tema central do debate (Bo-
dansky 2001).
Nesse meio tempo, o aquecimento global como risco 
começa a ganhar espaço discreto na pauta política, dilu-
ído entre outras questões ambientais. A partir da déca-
da de 1960, por exemplo, esse fenômeno é mencionado 
em alguns documentos oficiais do governo dos Estados 
Unidos da América (EUA) como um potencial proble-
ma ambiental (Weart 2003). Contudo, mais evidên-
cias eram necessárias para justificar uma capilaridade 
mais robusta do tema na agenda política internacional 
(Bodansky 2001). Encontros e discussões durante as 
décadas de 1980 e 1990, coordenadas pela ONU e pela 
Organização Meteorológica Mundial (World Meteorolo-
gical Organization —WMO—), avançaram rumo a uma 
agenda política internacional sobre mudança climática, 
e culminaram, durante a Rio 92, na criação da Conven-
ção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma (United Nations Framework Convention on Climate 
Change —UNFCCC—), doravante referida pela sigla em 
inglês, como Convenção-Clima ou simplesmente Con-
venção.
A partir de então, a questão climática ganhava 
uma instância formal nas negociações internacio-
nais, abordada a partir de duas respostas possíveis: 
mitigação e adaptação. A primeira refere-se à redução 
das emissões de GEE e fortalecimento de sumidou-
ros tendo por objetivo estabilizar as concentrações 
atmosféricas de GEE. A segunda consiste nos ajustes 
dos sistemas humanos e naturais aos estímulos cli-
máticos presentes e futuros, seja para moderar danos, 
seja para aproveitar oportunidades. Os países signa-
tários da Convenção, também chamados de Partes, 
são distribuídos em Anexo I, Anexo II e não Anexo I. 
Os Países Anexo I abrangem nações industrializadas 
e economias em transição oriundas da fragmentação 
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do bloco soviético. No texto da Convenção, as Partes 
comprometem-se em empreender e comunicar esfor-
ços de mitigação. Os Países Anexo II, por sua vez, são 
um subgrupo do Anexo I, comprometidos não só com 
esforços de mitigação, como também em prover finan-
ciamento novo e adicional, assim como transferência 
de tecnologia, para os países em desenvolvimento. 
Os membros do Anexo II coincidem com a lista dos 
membros da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (Organization for Economic 
Co-operation and Development —OECD—), à exceção 
das economias de transição em 1992. Por fim, as Partes 
não Anexo I abrangem os países em desenvolvimento. 
As Partes se reúnem anualmente na Conferência das 
Partes (Conference of the Parties) — doavante COPs 
para negociações e deliberações no âmbito da Con-
venção, sendo o resultado consolidado em acordos e 
decisões apresentados ao final de cada COP. A COP 1 
foi realizada em Berlim, Alemanha, em 1995, e a mais 
recente, a COP 17, em Durban, África do Sul, em 2011. 
Desde 2005, também ocorrem encontros dos signatá-
rios do Protocolo de Quioto, mais conhecido como En-
contro das Partes (Meeting of the Parts —MOPs—).
Atualmente, tanto a mitigação quanto a adaptação 
são consideradas respostas igualmente importantes 
no debate da Convenção-Clima. Todavia, a adaptação 
ocupou um espaço marginal nos primeiros anos das 
negociações na UNFCCC. Ao considerar tal caracterís-
tica, o objetivo deste trabalho é discutir a evolução do 
tema adaptação como pauta da Convenção e, com isso, 
demonstrar a gradual importância do tema na agen-
da climática global. Inicialmente, serão abordados a 
estrutura institucional arquitetada no âmbito da Con-
venção e também os mecanismos de financiamento 
criados. Concluindo, o artigo trata das implicações da 
adaptação para além da agenda climática e debate sua 
relação com a própria agenda de desenvolvimento.
Ao longo do texto, optou-se por usar as siglas em 
inglês quando se faz referência ao jargão utilizado 
na literatura especializada sobre os processos da UN-
FCCC. Esta escolha se justifica por facilitar o diálogo 
deste artigo com a literatura política e científica sobre 
o tema, na qual as siglas são parte do linguajar coti-
diano. Sempre que pertinente, a tradução em portu-
guês é apresentada, seguida do termo em inglês e sua 
respectiva sigla. Isso se aplica ao nome dos Fundos, 
das instâncias envolvidas na governança da UNFCCC, 
quando fazendo referência a grupos de países especí-
ficos e assim por diante.
Adaptação na Convenção-Clima 
Ostracismo
Durante os encontros que precederam a criação da 
Convenção-Clima, Austrália, Nova Zelândia e a Alian-
ça dos Pequenos Estados Insulares (Alliance of Small 
Islands States —Aosis—) pressionaram por uma defini-
ção de adaptação no texto base da Convenção e de um 
programa específico dedicado ao tema (Schipper 2006). 
Contudo, os esforços não tiveram resultados imediatos 
e a mitigação prevaleceu como objetivo principal da 
Convenção-Clima, fato expresso em seu Artigo 2: 
O objetivo último desta Convenção e de qualquer 
instrumento legal que a Conferência das Partes venham 
a adotar é [...] estabilizar as concentrações de gases de 
efeito estufa atmosféricos em um nível que previna inter-
ferências antropogênicas perigosas no sistema climático. 
(UNFCCC 1992, artigo 2; tradução dos autores)
A adaptação é mencionada apenas quatro vezes ao 
longo do texto base, abordada de forma genérica, se-
cundária à mitigação e vinculada à ideia de justiça cli-
mática (Huq e Reid 2004). A ideia de justiça climática 
reconhece que as causas, impactos e capacidades adap-
tativas são distribuídos de forma desigual globalmente. 
Os países mais afetados pela mudança climática serão 
justamente aqueles que menos contribuíram para o 
problema. Seguindo o princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, que orienta a Convenção, 
os países em desenvolvimento deveriam receber apoio 
financeiro e técnico dos países industrializados (Ane-
xo II) para empreender mitigação e adaptação (Ayers e 
Huq 2009; Beck 2011). Nesse sentido, o texto base es-
tabeleceu que mecanismos de financiamento da adap-
tação deveriam ser adotados posteriormente, porém 
não previu instrumentos ou programas específicos que 
pudessem viabilizar uma agenda prática sobre o tema 
(Pielke et al. 2007; UNFCCC 1992). 
A resistência inicial à adaptação no âmbito da Con-
venção-Clima vem sendo explicada por uma série de 
razões. Primeiro, porque sua menção implicava tocar 
no princípio das responsabilidades comuns, porém dife-
renciadas, assunto sempre sensível nas negociações no 
âmbito da ONU. Outra fronte de resistência dos países 
em desenvolvimento que receavam que a presença da 
adaptação na agenda pudesse desviar os países desen-
volvidos das metas de mitigação assumidas no Protocolo 
de Quioto (Schipper 2006). Ao mesmo tempo, havia uma 
confiança grande no sucesso dos esforços de mitigação. 
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Assumir a necessidade de adaptação seria equivalente a 
reconhecer a incapacidade dos países em implementar a 
agenda de mitigação (Ford et al. 2010). De fato, suben-
tende-se do texto que a adaptação só seria necessária 
caso os esforços de mitigação não fossem bem-sucedidos 
(Parry et al. 2009). Soma-se a isso o otimismo tecnoló-
gico que atribui aos avanços científicos a solução técni-
ca para eventuais necessidades de adaptação (Ausubel 
1991). Por fim, a ciência sobre impactos, vulnerabilidade 
e adaptação à mudança climática ainda era incipiente, 
insuficiente para dar suporte ao desenvolvimento de 
ações adaptativas. Isso desestimulou a ação política e 
serviu de argumento para muitos países protelarem o 
debate sobre adaptação (Adger et al. 2009).
Uma confluência de fatores a partir do início da 
década de 2000 começa a criar um contexto favorável 
para que a adaptação começasse a ganhar evidência. 
Primeiramente, havia o avanço da ciência do clima 
desde o primeiro relatório do Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudança do Clima (Intergovernmental Panel 
on Climate Change — doravante IPCC), publicado em 
1990. As novas evidências corroboravam a influência 
humana no aquecimento global e apontavam tendên-
cias climáticas alarmantes para o final do século XXI 
diante da inação (Carter et al. 2007). Outro fator foi 
a morosidade das negociações do Protocolo de Quioto, 
que derrubaram o otimismo predominante na criação 
da UNFCCC. O protocolo foi ratificado com grandes di-
ficuldades em 2005, sem o endosso do principal emis-
sor global: os EUA. Os esforços políticos sinalizavam a 
mitigação ficaria aquém do necessário para evitar ce-
nários climáticos extremos (Parry et al. 2009).
Em terceiro lugar, um conjunto de eventos extremos 
durante a década de 2000, como o Furacão Katrina (2005) 
e a seca prolongada na Austrália trouxeram os desastres 
climáticos para o território dos países desenvolvidos, 
evidenciando vulnerabilidades e custos da adaptação in-
suficientes (Head 2010; Ireland 2010). É difícil rastrear 
como tais eventos influenciam a opinião pública e a ação 
política sobre mudança climática, mas é razoável afirmar 
que esses desastres naturais foram emblemáticos para a 
agenda climática. Paralelamente, a ciência sobre impac-
tos, vulnerabilidade e adaptação havia ganhado volume, 
reunindo uma base teórico-metodológica para apoiar a 
tomada de decisão de forma mais substancial em relação 
à década anterior. A partir do 3o Relatório do IPCC (TAR), 
publicado em 2001, um grupo de trabalho específico do 
Painel passa a se dedicar aos temas impactos, vulnerabili-
dade e adaptação (McCarthy e Agassiz 2001).
Por fim, os países em desenvolvimento pressio-
navam nas negociações por uma relevância maior da 
adaptação no âmbito da Convenção (Decisão1/COP8, 
20021). É nesse contexto que a adaptação emerge como 
resposta possível, necessária e urgente no debate po-
lítico internacional sobre mudança climática (Dovers 
2009; Parry et al. 2009). 
2000-Emergência
Conforme visto anteriormente, dentre variados fa-
tores, a conjuntura geopolítica, a evolução da ciência e 
os desastres climáticos influenciaram a emergência do 
tema adaptação às mudanças climáticas. Desse modo, 
ao longo da primeira década do século XXI, a adaptação 
é gradualmente incorporada à agenda climática global.
Realizada em 2001, a COP 7 (Marrakesh, Marrocos) 
é um marco na trajetória da adaptação na UNFCCC 
(Ayers e Huq 2009). Seus resultados foram sintetizados 
no Acordo de Marrakesh, o qual finalmente implemen-
tava o Artigo 4o da Convenção2, relevante à adaptação 
(Decisão 5/COP7 2001). Identificam-se dois conjuntos 
de avanços interdependentes: o primeiro refere-se a 
propostas de mecanismos de financiamento para adap-
tação em países em desenvolvimento. O segundo con-
junto, o estabelecimento de um programa de trabalho 
para dar suporte ao processo adaptativo Países Menos 
Desenvolvidos, doravante referidos em sua sigla em in-
glês LDCs (Least Developed Countries) (Decisão 5/COP 7). 
Essa inciativa associada a fundos específicos serão a 
base para que nos anos seguintes fossem elaborados 
os Programas de Ação Nacionais para a Adaptação ou, 
simplesmente, o Napas (do inglês National Adaptation 
Programmes of Action)3. Esse tópico será mais bem ex-
plorado na secção sobre Financiamento na UNFCCC.
Em 2004, durante a COP 10 (Buenos Aires, Argenti-
na) é estabelecido um outro programa de trabalho, refe-
rente a aspectos técnicos, científicos e socioeconômicos 
1 Todas as decisões referentes às Conferências das Partes 
(COPs) citadas no texto estão disponíveis em http://unfccc.
int/meetings/items/6240.php
2 Neste artigo, há menção direta às medidas adaptativas: “As 
Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas 
incluídas no Anexo II devem também auxiliar as Partes paí-
ses em desenvolvimento, particularmente vulneráveis aos 
efeitos negativos da mudança do clima, a cobrirem os custos 
de sua adaptação a esses efeitos negativos.” (UNFCCC 1992).
3 O Napa é um instrumento criado no âmbito da UNFCCC, 
idealizado para identificar prioridades e estabelecer poten-
ciais ações/estratégias/projetos de adaptação adequados à 
realidade dos países considerados mais vulneráveis.
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dos impactos, da vulnerabilidade e da adaptação à mu-
dança climática (Decisão 1/COP 10 2004). O programa de 
trabalho abrangia desde a modelagem e avaliação de 
vulnerabilidades ao planejamento e medidas/ações 
de adaptação. Também ficou sob a responsabilidade do 
programa de trabalho analisar a interface entre desen-
volvimento e adaptação. Em 2006, durante a COP 12 
(Nairóbi, Quênia), o programa de trabalho é rebatizado 
de Programa de Trabalho de Nairóbi sobre Impactos, Vulne-
rabilidade e Adaptação sobre Mudança Climática (Nairobi 
Work Programme on Impacts, Vulnerability and Adapta-
tion to Climate Change — doravante NWP). A adoção do 
Programa de Trabalho de Nairóbi, ou NWP, marca mais 
uma guinada importante, simbolicamente indicando 
a disposição da Convenção-Clima em internalizar a 
adaptação em seus processos. Desde então, o NWP vem 
produzindo informações importantes para dar suporte 
às decisões referentes à adaptação dentro da UNFCCC e 
contribuiu sobremaneira para o amadurecimento de ou-
tras inciativas empreendidas posteriormente (Lu 2011).
2010-Consolidação
A consolidação da adaptação na forma de progra-
mas de trabalho e propostas de financiamento ocor-
re em um agitado contexto científico e político sobre 
mudança climática que caracteriza a segunda metade 
da década de 2000. Os descaminhos durante as nego-
ciações do Protocolo de Quioto mostraram que chegar a 
acordos de mitigação necessários seria mais complica-
do do que esperado no início da década anterior (Strei-
mikiene e Girdzijauskas 2009). Isso levou a incertezas 
quanto à agenda internacional pós-2012, quando o pri-
meiro período de compromisso do Protocolo se encer-
rava. Esse cenário coincide com o 4o Relatório do IPCC 
(AR4), publicado em 2007. Este causou grande impacto 
político ao trazer evidências robustas sobre a necessi-
dade de respostas urgentes e enfatizar o risco da inação 
ante a mudança climática (Morris e Krishnan 2012).
Em 2007, ao buscar avançar nas negociações no âm-
bito do Protocolo de Quioto sem paralisar a agenda de 
longo prazo, a COP 13 (Bali, Indonésia) estabeleceu dois 
trilhos de negociações. Um ficou responsável pelas ne-
gociações no âmbito do Protocolo de Quioto, enquanto 
o segundo negociava a cooperação de longo prazo, de-
finida no chamado Plano de Ação de Bali (Decisão 1/COP 
13, 2007). O Plano conta com quatro pilares: adaptação, 
mitigação, transferência de tecnologia e financiamento 
(Grennfelt et al. 2012). Destaca-se por criar um espaço 
para as negociações de longo prazo (pós-2012), contando 
com membros de países em desenvolvimento e desen-
volvidos, dentre os quais os EUA, país até então resisten-
te em assumir metas de mitigação (Liverman D. e Billett 
S. 2010; Ott, Sterk e Watanabe 2008). As negociações 
seriam conduzidas pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre 
Ações de Cooperação de Longo Prazo no Âmbito da Con-
venção (Ad Hoc Working Groupon Long-term Cooperative 
Actionunder the Convention — doravante AWG-LCA).
Em 2009, durante a COP 15 (Copenhague, Noruega), o 
AWG-LCA deveria apresentar suas conclusões à Conven-
ção com o objetivo de dar suporte às deliberações sobre 
mitigação e adaptação visando ao pós-2012. Entretanto, 
o resultado foi considerado um fracasso ao não chega-
rem acordos vinculantes de mitigação. A falta de consen-
so ao longo da COP 15 levou à extensão do mandato do 
AWG-LCA, que deveria continuar as negociações e apre-
sentar seus resultados na COP seguinte, a ser realizada 
em Cancun, México. Um documento político, conheci-
do como Acordo de Copenhague foi ratificado no final 
da COP 15, mas não contou com a assinatura de muitas 
Partes tendo, portanto, pouco valor prático (Decisão 2/
COP 15, 2009). Entre os 12 pontos apresentados no do-
cumento, destaca-se a proposição de novos mecanismos 
de financiamento (Fast Start Fund e Long-term Fund) a 
serem destinados de forma balanceada entre adaptação 
e mitigação (Decisão 2, ponto 8/COP 15 2009). 
Em 2010, durante a COP 16 (Cancun, México), as 
negociações avançaram no que tange à adaptação. Pela 
primeira vez a Convenção-Clima afirmava que a adap-
tação possui o mesmo grau de prioridade da mitigação 
(Decisão 1/COP 16 2010). Esse reconhecimento repre-
senta a transição da adaptação de uma posição margi-
nal em 1992 para uma posição central nas negociações 
do início da década de 2010. Em termos práticos, esse 
reconhecimento é manifestado pela adoção do Arca-
bouço de Adaptação de Cancun (Cancun Adaptation 
Framework — doravante CAF) produto direto das deli-
berações do AWG-LCA ao longo dos anos desde sua ins-
tituição na COP 13, em Bali (Decisão 1/COP 16, 2010). 
Cabe destacar que a estrutura e a proposta do CAF é um 
dos desdobramentos das conclusões e recomendações 
que o Programa de Trabalho de Nairóbi produziu.
O CAF foi estabelecido com o objetivo de fortalecer 
as ações de adaptação, abrangendo diversos pontos im-
portantes. Primeiro, convida todas as partes a elabora-
rem e implementarem Planos Nacionais de Adaptação 
(National Adaptation Plans —NAPs—) (Decisão 1/COP 
16, parágrafo 14a 2011). Esse é um avanço relevante, 
pois reconhece que a adaptação não é desafio exclusivo 
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dos países em desenvolvimento, mas uma necessidade 
de todas as Partes. Alertas que alguns autores já vinham 
apontando tendo em vista a complacência dos países 
desenvolvidos quanto à necessidade de se adaptarem. 
O contexto socioeconômico confortável associado à fal-
ta de informação adequada pode levar a uma falsa sen-
sação de invulnerabilidade nos países desenvolvidos e, 
consequentemente, à inação (e.g. O’Brien et al. 2006).
De toda forma, os países em desenvolvimento con-
tinuam o foco das negociações sobre adaptação, tanto 
por serem os mais vulneráveis, quanto por terem pro-
blemas socioeconômicos e institucionais que dificultam 
lidar com os impactos. Um Programa de Trabalho sobre 
Perdas e Danos (Work Programme on Loss and Damage) 
foi criado no âmbito do CAF para refletir e deliberar 
sobre os danos e impactos da mudança climática nos 
países mais vulneráveis (Decisão 1/COP 16, parágrafos 
26 e 27). A responsabilidade dos países desenvolvidos 
em disponibilizar financiamentos previsíveis, novos e 
adicionais para dar suporte à adaptação dos países em 
desenvolvimento é reforçada entre as decisões da COP 
16 (Decisão 1/COP 16, parágrafo 18 e parágrafos 95-137, 
2010). Nesse sentido, o Green Climatic Fund foi propos-
to na COP 16 como novo mecanismo de financiamento 
dentro da Convenção (Decisão 1/COP 16, parágrafos 
102-112, 2010).
O CAF também avança porque incorpora em suas di-
retrizes e princípios questões prementes para a adapta-
ção efetiva. Dentre elas, cabe destacar a importância da 
governança em multiescalas e a necessidade do engaja-
mento de atores da sociedade civil (Estado e Mercado) 
nas deliberações políticas e ação de adaptação (Adger 
2001; Howden et al. 2007; Lemos e Agrawal 2006). Tendo 
isso em vista, um dos primeiros passos foi a instituição 
do Comitê de Adaptação (Adaptation Committe), em 2011, 
durante a COP 17. Dentro de uma estrutura de governan-
ça adaptativa global, o Comitê constitui um dos elos em 
nível internacional, sendo a instância responsável por 
assistir a Convenção em assuntos relativos à adaptação, 
interligando toda estrutura institucional já estabelecida 
sobre adaptação dentro da UNFCCC (Decisão 2/COP 17, 
parágrafo 92 e 99 2011). Dentre suas atribuições, encon-
tra-se o suporte e fortalecimento em níveis inferiores de 
governança, desde a escala nacional até a local.
A trajetória acima evidencia que a adaptação como 
item da UNFCCC vem ganhando importância crescen-
te desde o início da década de 2000 (tabela 1). A cons-
trução de uma infraestrutura institucional por meio 
de programas de trabalho e arcabouços específicos são 
um dos principais reflexos desse processo. Entretanto, 
a evolução dos mecanismos de financiamento talvez 
exemplifique de forma mais eloquente essa trajetória. 
Eles refletem simultaneamente a disposição dos países 
em se comprometer com a adaptação dos países em 
desenvolvimento ao mesmo tempo em que são produ-
tos diretos da estrutura institucional que dá suporte a 
decisões sobre alocação do financiamento e gestão dos 
recursos. Este é o tópico a ser explorado a seguir.
Tabela 1. Decisões e publicações sobre adaptação que tiveram relevância para o 
desenvolvimento da adaptação como tema na agenda da UNFCCC.
Ano Âmbito Decisões/Publicações relevantes
2001
cOP 7
•	 Adaptação torna-se um tópico no âmbito da CSSCT.
•	 Programa de Trabalho sobre LDC.
•	 Fundos relevantes para adaptação são propostos.
iPcc •	 3o Relatório do IPCC é publicado.
2002 cOP 8 •	 Dois dos fundos propostos durante a COP 7 entram em operação (Fundo dos Países Menos Desenvolvidos e Fundo Especial sobre Mudança Climática).
2004 cOP 10 •	 Programa de Trabalho sobre impactos, vulnerabilidade e adaptação é criado.
2006 cOP 12 •	 Programa de Trabalho de Nairóbi é lançado.
2007
cOP 13 •	 Plano de Ação de Bali é estabelecido; o AWG-LCA é criado, tendo dentre suas atribuições deliberar sobre a adaptação no âmbito das negociações internacionais.
iPcc •	 4o Relatório do IPCC é publicado.
2009 cOP 15 •	 Fast-start Finance e Long-term Finance são propostos como mecanismos suplementares para financiar adaptação e mitigação dos países em desenvolvimento.
2010 cOP 16 •	 Arcabouço de Adaptação de Cancun (Cancun Adaptation Framework-CAF) é estabelecido.•	 O Fundo Climático Verde (Green Climatic Fund) é proposto.
2011 cOP 17 •	 O Comitê responsável pelo funcionamento do Arcabouço de Cancun é criado.
Dados: UNFCCC 2012a.
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UNFCCC e financiamento da adaptação
COP 7 e fundos para adaptação
Desde a criação da Convenção, a adaptação foi 
colocada como uma questão dos países em desen-
volvimento a ser financiada pelos países desenvol-
vidos. Os três fundos mais antigos foram propostos 
pelo acordo de Marrakesh (COP 7) em 2001: Fundo 
dos Países Menos Desenvolvidos (Least Developed 
Countries Fund — doravante LDCF), o Fundo Especial 
para Mudança Climática (Special Climate Change Fund 
— doravante SCCF) e o Fundo de Adaptação (Adapta-
tion Fund —AF—). Os dois primeiros são administra-
dos pelo Fundo Global para o Meio Ambiente (Global 
Environment Facility —GEF—), abastecidos por doa-
ções voluntárias das Partes Anexo II. O terceiro fundo 
foi criado no âmbito do Protocolo de Quioto e seus re-
cursos são obtidos a partir da tributação dos projetos 
de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo —MDL— 
(Clean Development Mechanism).
O destino dos três fundos visa prioritariamente aos 
países em desenvolvimento mais vulneráveis: Países 
Menos Desenvolvidos4, os Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento (Small Island Developing States 
—SIDs—) e os países africanos. Mais recentemente, 
o Fast Start Finance, Green Climatic Funde Long-term 
Finance foram propostos como fontes adicionais para 
financiar a adaptação e mitigação nos países em desen-
volvimento. A tabela 2 caracteriza cada um dos fundos. 
O LDCF foi criado especificamente para dar subsídios 
à preparação e implementação dos Napas (Huq 2011). A 
fase de preparação consiste na identificação de áreas e 
atividades prioritárias para adaptação e construção de 
capacidade adaptativa nos países do grupo dos LDCs. O 
processo de preparação começou em 2003, resultando 
em 2004 na primeira submissão junto à UNFCCC, apre-
sentada pela Mauritânia (tabela 2). Nos anos seguintes, 
os demais LDCs submeteram seus Napas, com destaque 
para o período 2006-2008, no qual 70% dos Napas fo-
ram submetidos. Até abril de 2012, os resultados de 47 
Napas já haviam sido apresentados à Convenção e falta-
va apenas o Napa de Myanmar (GEF 2012a).
4 LDCs compõem um grupo de 48 nações, majoritariamente 
africanas, asiáticas e Estados-ilha (vide lista disponibiliza-
da pela UNCTAD 2012).
Tabela 2. Informações gerais sobre os fundos de adaptação no âmbito da UNFCCC.
Fundo
Ano em que 
foi proposto













































































Fonte: Adaptation Fund 2012; Climate Funds Update 2012; GEF 2012a-b.
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Desde 2008, a fase de implementação dos Napas 
está em atividade. Esta etapa envolve na submissão 
de projetos e programas identificados nos Napas como 
prioritários as serem financiados com recursos do LDCF 
(GEF 2012a) (tabela 3).
Até fevereiro de 2013, o GEF havia aprovado US$ 346 
milhões no âmbito do LDCF, totalizando 74 projetos e 
1 programa em 44 países. Os principais setores benefi-
ciados pelo fundo são: segurança alimentar e agricultura, 
gestão costeira e recursos hídricos5 (GEF 2012a). Países 
africanos são os principais beneficiados, abrangendo 
56% dos investimentos, enquanto os Pequenos Estados 
5 Em conjunto estas três frentes representam cerca de 60% 
dos investimentos aprovados.
Insulares em Desenvolvimento (SIDs) e países asiáticos 
correspondem a 25% e 19% dos recursos, respectiva-
mente (GEF 2012a).
O SCCF também tem por foco a adaptação (destino 
de 86% dos recursos mobilizados até junho de 2012) e, 
em menor escala, a transferência de tecnologia (alvo 
dos 14% dos recursos restantes) (GEF 2012b). O volu-
me de recursos aprovados do SCCF somavam US$ 188 
milhões até junho de 2012, distribuídos em 39 projetos 
e 3 programas de adaptação e 6 projetos de transferên-
cia de tecnologia. Ao contrário do LDCF, o SCCF atende 
países em desenvolvimento em geral, inclusive os eu-
ropeus não Anexo I, apesar de priorizar os países mais 
vulneráveis. Países asiáticos, africanos e latino-ameri-
canos são os principais beneficiados (tabela 4). 




Local Decisões importantes referente aos Napas
2001 COP 7 Marrakesh (Marrocos) O Fundo dos Países Menos Desenvolvidos (LDCF) é proposto.
2002 COP 8 Nova Deli(Índia) O LDCF entra em operação.
2004 COP 10 Buenos Aires(Argentina) O primeiro Napa (Mauritânia) é submetido à Convenção.
2007 COP 13 Bali(Indonésia) Cerca de 40% dos Napas são submetidos em 2007.
2010 COP 16 Cancun(México) 93% dos Napas haviam sido submetidos até 2010.
2011 COP 17 Durban(África do Sul)
Angola submete o seu Napa, totalizando 47 Napas de 48 já submetidos 
à Convenção. Falta apenas o referente a Myanmar.
Fonte: UNFCCC 2012a.
Nota: o período entre a criação da UNFCCC (1992) até 2001 é omitido uma vez que nenhuma decisão de grande relevância referente à adaptação 
foi tomada.




Fontes e distribuição regional dos recursos
(% total recursos totais)
Prometidos Aprovados Principais Doadores Beneficiados
Least Developed Countries 
















Europa e Ásia Central (10.1)
SIDs (2.2)
Global (11.1)
*SIDs: Small-Island Developing states.
Fonte: GEF 2012a-b.
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O Fundo de Adaptação foi proposto no Acordo de 
Marrakesh (COP 7 2001), mas só entra em operação em 
2009. O Fundo é ligado ao Protocolo de Quioto, sendo os 
recursos oriundos da tributação de 2% dos certificados 
de redução de emissões emitidos pelos projetos de MDL. 
O Banco Mundial é o trustee e as deliberações sobre a 
aplicação dos recursos está sob responsabilidade de um 
Conselho vinculado diretamente à Convenção. O obje-
tivo do Fundo é financiar projetos práticos e programas 
de adaptação em países em desenvolvimento (UNFCCC 
2012b). Até agosto de 2012, cerca de US$ 166 milhões 
haviam sido aprovados, referentes a 25 projetos em paí-
ses em desenvolvimento. Destes, 18 já haviam recebido 
transferência de recursos em julho de 2012, totalizando 
US$ 30 milhões (tabela 5).
Os projetos podem ser implementados por agências 
multilaterais e nacionais. Isso é interessante, pois pode 
ser uma oportunidade para fomentar níveis nacionais 
e subnacionais de governança. Entretanto, poucas ins-
tituições nacionais e subnacionais estão autorizadas a 
implementar os projetos. Esse é um dos principais gar-
galos na governança do Fundo (Kalonga e Harmeling 
2011). Cerca de 90% dos projetos aprovados estão sendo 
executados por agências vinculadas à ONU (i.e. UNDP, 
UNEP, WFP e IFAD). Nos demais (3 projetos), a imple-
mentação é feita por organizações não governamentais 
ou governamentais nacionais (Adaptation Fund 2012).
Outros fundos e mecanismos de 
financiamento da UNFCCC
Ao fim da COP 15, os países desenvolvidos se com-
prometeram em destinar US$ 30 bilhões adicionais ao 
longo de três anos (2010-2012) para implementação 
dos objetivos da Convenção nos países em desenvol-
vimento. Esse mecanismo ficou conhecido como Fast 
Start Finance e tem por objetivo preparar os países 
desenvolvidos para a adoção das medidas previstas 
nos acordos pós-2012 (Fast Start Finance 2011). O 
Acordo de Copenhague também propôs a destinação 
de US$ 100 bilhões/ano —a partir de 2020— para 
fomentar adaptação e mitigação nos países em de-
senvolvimento, iniciativa essa que ficou conhecida 
como Long-term Finance (Donner, Kandlikar e Zerriffi 
2011). Ao contrário dos mecanismos discutidos an-
teriormente, estes mecanismos não contam com um 
fundo para captar os recursos antes que estes sejam 
direcionados a projetos e ações práticas. As transfe-
rências serão realizadas por meio de diferentes insti-
tuições biliterais e multilaterais (Donner, Kandlikar e 
Zerriffi 2011; Nakhooda et al. 2012).
Por fim, durante a COP 16, foi proposto o Green 
Climatic Fund (Decisão 1/COP 16; parágrafo 102). Seus 
recursos, sob a gestão do Banco Mundial, devem ser 
aplicados em projetos, programas e políticas em países 
em desenvolvimento de acordo com janelas temáticas, 
que envolvem tanto adaptação quanto mitigação (Deci-
são 1/COP 16; parágrafos 102 e 107). O Fundo, que atu-
almente está em fase de regulamentação, destaca-se 
por ser o primeiro a criar garantias ambientais e sociais 
na aplicação de seus recursos (Drummond 2011). Há 
uma série de outros fundos multilaterais e bilaterais, 
criados fora do âmbito da Convenção-Clima e vincula-
dos explicitamente à adaptação à mudança climática. 
Para uma lista completa e informações sobre estes fun-
dos, vide o banco de dados disponibilizado pela Climate 
Funds Update6.
6 Disponible en http://www.climatefundsupdate.org/listing.



















*SIDs: Small-Island Developing states
¥Adaptado de Adaptation Fund (referência julho 2012).
ΔAdaptado de Climate Funds Update (referência março 2012).
Fonte: Adaptation Fund 2012.
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Discussão
Nas duas primeiras décadas de existência da UNFCCC, 
observa-se uma mudança radical na importância dada 
à adaptação. De uma postura inicialmente reticente e 
secundária nas negociações, a adaptação emerge no dis-
curso oficial do início da década de 2010 como agenda 
igualmente relevante a da mitigação. Ao longo deste 
período, uma estrutura política-institucional foi cons-
truída no âmbito da Convenção-Clima. O Programa de 
Trabalho de Nairóbi, o Programa de trabalho dos LDCs 
e o Programa de Trabalho em Perdas e Danos configu-
ram instâncias dentro das quais a adaptação é refletida 
e subsídios para as negociações internacionais são pro-
duzidos. A elaboração e submissão dos Napas por 47 dos 
48 LDCs e a criação do Arcabouço de Adaptação de Can-
cun (CAF) são resultados diretos desse processo. Outro 
passo importante foi o estabelecimento de mecanismos 
de financiamento na forma de Fundos específicos ou 
parcialmente voltados para adaptação. Esse conjunto de 
Programas, Fundos e Planos reflete uma agenda em evo-
lução crescente. Esses avanços devem ser reconhecidos 
como etapas essenciais dentro da Governança global so-
bre adaptação à mudança climática. Mas ao mesmo tem-
po, é importante ter em mente que ainda estão muito 
aquém do necessário para tornar a governança efetiva.
Uma boa forma de avaliar as deficiências e desafios 
na implementação da adaptação pela Convenção-Cli-
ma é analisar a efetividade dos mecanismos de finan-
ciamento estabelecidos sob sua jurisdição. O texto da 
Convenção-Clima estabelece que o financiamento na 
UNFCCC deve ser novo, adicional, previsível e adequado 
(UNFCCC, Artigo 4o, parágrafo 3 e 4 1992). Estabelece 
também que as Partes incluídas no Anexo II devem 
prover o financiamento para dar suporte às ações de 
adaptação, especialmente nos países mais vulneráveis. 
Estes princípios são reforçados posteriormente pelas 
Conferências das Partes.
Quanto aos princípios da adicionalidade e da novi-
dade dos Fundos, a experiência até agora mostra que 
as expectativas devem ser cautelosas. Ambos buscam 
evitar que recursos já comprometidos para outros fins 
sejam redirecionados para os Fundos de adaptação, 
sem que financiamento novo e adicional seja mobiliza-
do. Os países em desenvolvimento foram os principais 
defensores desses princípios na elaboração do texto da 
Convenção, pois temiam que os recursos já destinados à 
Assistência Oficial de Desenvolvimento (Official Develo-
pment Assistance — doravante ODA) fossem convertidos 
em financiamento de adaptação (Ayers e Huq 2009). A 
implementação do Fast Start Finance vem demonstran-
do que esse risco é real. A falta de clareza no Acordo de 
Copenhague, que propôs o mecanismo, permitiu que 
cada país que se comprometeu com doações adotassem 
critérios diferentes sobre quais tipos de transferência 
podem ser apresentados como Fast Start Finance.
O Japão, por exemplo, inclui como Fast Start Fi-
nance investimentos públicos e privados, este último 
representando 50% dos US$ 15 bilhões prometidos 
pelo país (WRI 2011). O Reino Unido, em contraste, 
considera apenas recursos públicos (Fransen, Stasio 
e Nakhooda 2012). Outros países estão considerando 
compromissos fora do âmbito da mudança climática 
ou anteriores ao acordo de Copenhague como parte 
das suas contribuições para o Fast Start Finance. Os 
EUA, por exemplo, incluíram as contribuições que têm 
feito para o Fundo do Protocolo de Montreal (Montre-
al Protocol Fund) (Nakhooda et al. 2012). Entretanto, 
o Montreal Protocol Fund foi estabelecido no início da 
década de 1990 e é referente ao controle dos gases 
responsáveis pela destruição da camada de ozônio. A 
falta de clareza sobre a origem dos recursos e como 
eles serão distribuídos no Fast Start Finance abre a 
oportunidade para que haja remanejamento da ODA e 
outros mecanismos de financiamento sem a adiciona-
lidade ou novidade prevista pela Convenção (Fransen, 
Stasio e Nakhooda 2012; Schultz 2012). Ademais, parte 
das contribuições aos Fundos SCCF e LDCF vem sendo 
considerados como parte da ODA, o que pode dificultar 
a identificação da existência ou não da adicionalidade 
dos recursos (Adaptation Funds Update 2012).
Outro ponto refere-se ao destino dos Fundos. Ob-
serva-se que de fato estão sendo mobilizados para os 
países em desenvolvimento, especialmente os mais 
vulneráveis. Do valor desembolsado até o momento 
pelos três Fundos de adaptação em operação na UN-
FCCC (LDCF, SCCF e Adaptation Fund), os Países Menos 
Desenvolvidos (LDCs) foram os principais beneficiados, 
tendo recebido cerca de US$ 130 milhões. Já os Small 
Island Developing States (SIDs) receberam cerca de US$ 
40 milhões, enquanto os países africanos US$ 100 mi-
lhões7. Estas três categorias são consideradas as mais 
vulneráveis pela Convenção e possuem prioridade na 
7 Os dados foram adaptados do Climate Funds Update Databa-
se e do Adaptation Fund Database. No banco de dados Climate 
Funds Update o destino de cerca de US$ 25 milhões do SCCF é 
desconhecido e, portanto, não foram computados nas figu-
ras acima. 
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Figura 1. Recursos prometidos, depositados, aprovados e distribuí-
dos até 2012 pelos três fundos em operação da UNFCCC (LDCF, SCCF 
e AF).
Fonte: Climate Funds Update 2012.
Essa morosidade pode comprometer a implemen-
tação da UNFCCC. Huq (2011), por exemplo, aponta 
que no processo dos Napas houve um descompasso 
entre a preparação dos planos e a disponibilização dos 
recursos para implementá-los. Planos naturalmente 
levam tempo para serem elaborados, demora agrava-
da quando há deficiências institucionais para condu-
zir o processo entre os beneficiários, como é o caso de 
muitos dos países do grupo dos LDCs. Soma-se a isso 
a falta de clareza no processo de submissão e excesso 
de burocracia para liberar os recursos. A existência de 
instituições intermediárias para o repasse dos recur-
sos, como o PNUMA e o PNUD, apesar de fundamentais, 
compromete a praticidade da aplicação dos Fundos e 
aumenta os custos de transação (Ayers e Huq 2009). 
Ademais, a experiência de financiamento dos Napas 
deve servir de lição para pensar estratégias semelhan-
tes futuras. Huq (2011) argumenta que a governança 
do financiamento dos NAPs deve possibilitar a libera-
ção dos recursos para implementação das ações antes 
da finalização do processo de elaboração dos Planos 
(Huq 2011). Segundo o autor, o relógio climático não 
para; muitas ações são urgentes e não podem esperar o 
longo processo de conclusão dos Planos.
Portanto, a arquitetura de gestão dos Fundos e 
demais mecanismos de financiamento são chave para 
dar celeridade e efetividade na aplicação dos recursos 
(Drummond 2011). A Declaração de Paris (OECD 2005) 
reconhece a importância de promover a apropriação e 
liderança dos países beneficiados pela ajuda interna-
cional para que a aplicação seja eficiente. Isso perpassa 
participação direta na tomada de decisão e alocação de 
recursos pelos beneficiados (Mitchell, Anderson e Huq 
2008). Essa questão foi particularmente problemática 
na aplicação no LDCF e SCCF, nos quais a escolha dos 
projetos a serem financiados passavam pela avaliação 
destinação dos recursos (Decisão 1/COP 16, parágrafo 
95 2010). Os demais países em desenvolvimento (não 
Anexo I) —incluindo os países africanos e SIDs que não 
são LDCs— receberam cerca de US$ 100 milhões para 
implementar projetos de adaptação (84% via SCCF e 
16% via Adaptation Fund).
Entretanto, os valores ainda estão muito longe do 
considerado ideal. Há um imenso hiato entre o neces-
sário e o disponibilizado até o momento. Estimativas 
do Banco Mundial (2010), por exemplo, apontam en-
tre US$ 75-100 bilhões/ano o investimento necessário 
em adaptação nos países em desenvolvimento entre 
2010 e 2050 enquanto a Oxfam (2007) calcula os cus-
tos em US$ 50 bilhões/ano. Em conjunto, o LDC Fund, 
SCC Fund e o Adaptation Fund aprovaram, desde 2002, 
US$ 650 milhões distribuídos em 134 projetos e 4 
programas de adaptação (Adaptation Fund 2012; GEF 
2012a-b). Apesar de importantes, esses esforços são 
pontuais e ainda estão muito aquém do desafio im-
posto pela questão climática.
Os valores prometidos para o Fast Start Finance (US$ 
30 bilhões entre 2010-2012) e para o Long-Term Finance 
(US$ 100 bilhões/ano a partir de 2020) são montantes 
que se aproximam ou superam as estimativas acima 
mencionadas. Entretanto, há dúvidas quanto à capa-
cidade dos países desenvolvidos cumprirem as metas 
de financiamento estabelecidas, tornando o princípio 
da previsibilidade, enunciado no texto da Convenção, 
algo problemático. Primeiro, porque as doações são de 
caráter voluntário, o que não dá garantias sobre a efe-
tividade das promessas feitas durante as negociações. 
Segundo, a disposição dos países em destinar recursos 
para o financiamento depende, dentre outras coisas, 
do cenário econômico global. Crises econômicas, como 
a iniciada em 2008, impactam diretamente os recursos 
que os países desenvolvidos reservam à ODA (Addison, 
Arndt e Tarp 2011; Arellano et al. 2009). Neste con-
texto, metas ambiciosas como os US$ 100 bilhões/ano 
previstos no Long-Term Finance são vistas com cautela, 
cercadas de desconfiança e ceticismo.
Outro aspecto que dificulta a previsibilidade dos 
Fundos é o tempo dos trâmites necessários para que os 
recursos sejam liberados. Mesmo que estejam disponí-
veis, os procedimentos formais para que seja transferido 
para a conta de um projeto pode causar um descompas-
so entre necessidades e disponibilidade. As experiências 
pretéritas mostram que esse caminho é muito lento. Até 
2012, apenas 35% do depositado no LDC Fund, SCC Fund e 
Adaptation Fund haviam sido desembolsados (figura 1).
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do GEF (Huq 2011). O Adaptation Fund fez avanços 
nesse sentido, reduzindo a burocracia ao vincular deci-
sões quanto à alocação dos recursos diretamente a um 
Conselho da UNFCCC (Ayers e Huq 2009). O Green Cli-
matic Fund também inova ao propor um comitê gestor 
compartilhado igualmente por países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, porém é necessário esperar a sua 
entrada em operação para avaliar sua eficiência (Drum-
mond 2011). Entretanto, pensar apenas em modelos de 
gestão mais eficientes não é suficiente. A boa governança 
dos fundos depende de estruturas político-institucional 
eficiente em todos os níveis de decisão, do global ao local.
Desenvolvimento e adaptação 
A concepção de mudança climática adotada pela Con-
venção-Clima exclui variabilidade climática, restrin-
gindo o fenômeno à variação decorrente de atividades 
humanas (UNFCCC 1992). Esta opção foi deliberada, 
tendo em vista evitar que a agenda da UNFCCC sobre-
pusesse outras agendas da ONU associadas ao desen-
volvimento (i.e. PNUMA e PNUD) e que o financiamento 
no âmbito da UNFCCC não competisse por recurso com 
o destinado à ODA (Huq e Reid 2004). Nesse contexto, 
adaptação é o ajuste aos impactos da mudança climáti-
ca antrópica.
Essa acepção se justifica politicamente, respaldando 
o princípio de novidade e adicionalidade dos mecanis-
mos de financiamento no âmbito da Convenção. En-
tretanto, durante a década de 2000, uma forte reação, 
crítica à concepção de adaptação da UNFCCC, emergiu 
de parte da comunidade científica e política. Eles aler-
tam que a estreiteza conceitual da Convenção pode 
levar a distorções políticas. Em contrapartida, pro-
põem a normalização (mainstreaming) da adaptação na 
agenda do desenvolvimento (Adger et al. 2009; Dovers 
2009; Howden et al. 2007; Huq e Reid 2004; Lahsen et 
al. 2010). A essência da abordagem da normalização é 
transitar de um contexto no qual as agendas de desen-
volvimento e adaptação são autônomas e isoladas para 
um no qual sejam integradas. Parte do princípio de que 
desenvolvimento e adaptação são indissociáveis.
Os argumentos que conduzem a proposta podem 
ser sintetizados em quatro críticas. A primeira crítica 
trata do fato de que reduzir a adaptação aos impactos 
climáticos adicionais causados pela atividade huma-
na de certo modo subordina as medidas de adaptação 
à efetividade dos esforços de mitigação. Ou seja, em 
um pensamento linear, a resolução das consequências 
de um problema viria após a tentativa de resolução 
primeiramente de suas causas. Isso implica em refor-
çar a proeminência da mitigação na agenda climática 
e retardar a implementação da adaptação (Parry et al. 
2009). Ademais, estabelecer o quanto da mudança cli-
mática é adicional devido às atividades humanas é uma 
questão de difícil resposta. Para isso, seria necessário 
estabelecer uma linha de base de mudança climática, 
sem a influência humana, para, em seguida, identifi-
car mudanças adicionais. Entretanto, a magnitude dos 
impactos ainda está envolta em incertezas, inerentes à 
dinâmica de sistemas não lineares, como o climático. 
Essas incertezas tendem a crescer e não diminuir com o 
avanço da ciência (Smith, Horrocks e Hamilton 2010). 
Assim, a ação política no contexto da mudança climá-
tica deve ser empreendida em contexto de incertezas 
(Adger et al. 2009).
Segundo, excluir a variabilidade climática do esco-
po da adaptação ignora o déficit adaptativo já existente 
(Pielke et al. 2007). Inúmeras populações humanas são 
vulneráveis a extremos climáticos, como secas, enchen-
tes e inundações, especialmente em países em desen-
volvimento. Restringir os investimentos em adaptação 
aos impactos adicionais antrópicos no clima sem pre-
encher o déficit adaptativo aos impactos da variabilida-
de climática é contraproducente e pouco efetivo.
Terceiro, muitos dos vetores da vulnerabilidade 
são determinados por processos socioeconômicos e 
político-institucionais, independentes do estímulo cli-
mático e objeto das políticas de desenvolvimento (Ad-
ger et al. 2009; Lahsen et al. 2010; Pielke et al. 2007). 
Globalização, dinâmicas demográficas (i.e. emigração, 
crescimento da população), rearranjos na estrutura 
social e guerras somam-se aos fatores climáticos como 
vetores da vulnerabilidade (Ibnouf 2011; Jones e Boyd 
2011; O’Brien e Leichenko 2000; O’Brien et al. 2004; 
Sanchez-Cortes e Lazos Chavero 2011).
Por fim, a quarta crítica se deve ao fato de que os 
impactos climáticos ameaçam objetivos do desenvol-
vimento, como promoção da equidade, redução da po-
breza, viabilidade de comunidades e manutenção da 
herança cultural (Huq e Reid 2004; Ayers e Huq 2009; 
O’Brien et al. 2006). Em cenários extremos, parte da 
adaptação necessária será inviável ou muito cara para 
ser implementada (Smith, Horrocks e Hamilton 2010).
Distorções políticas graves podem resultar no iso-
lamento das agendas de desenvolvimento e adaptação. 
A insistência nessa abordagem pode resultar em me-
didas pouco efetivas e de alto custo em detrimento de 
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outras mais eficazes e baratas (Goklany 2004; Howden 
et al. 2007). Rodolfo e Siringan (2006), por exemplo, 
apontam que o investimento em grandes obras de in-
fraestrutura contra cenários extremos de enchentes 
para o final do século XXI tem desviado a atenção do 
governo filipino sobre as causas próximas e imediatas 
do problema. Segundo os autores, o uso descontrola-
do dos recursos hídricos subterrâneos tem rebaixado 
o terreno e aumentado a vulnerabilidade a enchentes. 
Entretanto, tais causas não são alvo do financiamento 
sob o guarda-chuva da UNFCCC, uma vez que estão re-
lacionadas a padrões de ocupação e uso do solo e estão 
sob ingerência de políticas locais.
De forma semelhante, Goklany (2004) demonstra 
que o custo para reduzir a população sob risco de ma-
lária com medidas de profilaxia associadas a medidas 
de desenvolvimento é muito mais eficiente do que os 
investimentos estimados para mitigar o incremento do 
risco de malária devido à mudança climática antrópica. 
Em um mundo no qual a atenção política é escassa, tais 
distorções são potencialmente desastrosas (Pielke et al. 
2007). A adaptação e o desenvolvimento são processos 
empiricamente indissociáveis. Isolar o vetor climático é 
politicamente conveniente e analiticamente útil em um 
primeiro momento, mas raramente a adaptação ocorre 
exclusivamente em resposta ao clima (Berrang-Ford, 
Ford e Paterson 2011; Smit e Wandel 2006). A adaptação 
efetiva exige a incorporação do tema na agenda política 
já existente e no planejamento estratégico setorial de 
médio e longo prazo (Lahsen et al. 2010; Dovers 2009).
Huq e Reid (2004) defendem que os fundos de de-
senvolvimento via assistência oficial são, em muitos 
casos, a forma mais eficiente de financiar o processo 
adaptativo. A ODA pode potencialmente complemen-
tar os fundos de adaptação, preenchendo os déficits 
adaptativos já existentes por meio do desenvolvimen-
to relacionado ao fomento da resiliência social (Huq e 
Reid 2004; Smit et al. 2001). Gradualmente as agên-
cias de desenvolvimento estão adotando a adaptação 
como tema de suas agendas. A OECD, por exemplo, 
recentemente publicou um conjunto de diretrizes para 
políticas, ao apontar a necessidade de normalizar a 
adaptação na agenda de desenvolvimento e cooperação 
internacional (OECD 2009).
Todavia, restam questões conflituosas a serem mais 
bem esclarecidas. Primeiro, nem toda adaptação é de-
senvolvimento e nem todo desenvolvimento é adap-
tação. Desenvolvimento e adaptação só são sinérgicos 
quando seus resultados convergem com os objetivos da 
sustentabilidade, redução de vulnerabilidades e fomento 
da resiliência. Segundo, o processo de normalização da 
adaptação na agenda de desenvolvimento gera atritos, 
uma vez que busca envolver tomadores de decisão de di-
ferentes setores em um planejamento comum de médio 
e longo prazo. Será necessário superar resistências com-
portamentais, tanto individuais quanto institucionais. 
Por fim, associar desenvolvimento e adaptação sempre 
representa o risco do redirecionamento da ODA para 
adaptação sem que haja adicionalidade no financiamen-
to. É essencial que a arquitetura de financiamento de 
desenvolvimento e adaptação seja aprimorada de modo 
a permitir complementaridade sem que o princípio da 
adicionalidade seja ferido ou que áreas importantes do 
desenvolvimento fiquem desfalcadas.
Considerações finais
Algum grau de mudança climática é inevitável. Mesmo 
os cenários mais otimistas de mitigação sugerem que 
não será possível evitar que as temperaturas aumen-
tem além do patamar de 2 oC (Parry et al. 2009). A adap-
tação aparece como resposta urgente e necessária. No 
âmbito da UNFCCC, a adaptação avançou e hoje é um 
item relevante e autônomo na agenda das negociações, 
processo este que culminou na COP 16, na qual é apre-
sentada como tão urgente e necessária quanto a miti-
gação. Contudo, o mesmo avanço não foi observado na 
agenda política e econômica, na qual a mitigação ainda 
tem preponderância.
No que tange mecanismos de financiamento, a miti-
gação ainda é destino da parte majoritária dos Fundos 
e recursos voltados à mudança climática. Ao ter isso em 
vista, o Acordo de Copenhague prevê que a aplicação 
dos recursos do Fast-Start Finance devem ser balancea-
dos entre mitigação e adaptação. Entretanto, até mea- 
dos de 2011, o valor destinado à agenda representa 
apenas 10% das propostas de investimentos (Renssen 
2011). Esses números assemelham-se ao observado 
para o conjunto dos mecanismos de financiamento já 
disponíveis, tanto aqueles sob o guarda-chuva da UN-
FCCC quando os externos. Segundo dados da Adaptation 
Funds Update (2012), dos cerca de US$ 7 bilhões desti-
nados ao financiamento no âmbito da mudança climá-
tica, 84% foram para projetos de mitigação, enquanto 
13% foram aplicados em adaptação; 3% referem-se 
a financiamentos em mais de uma área.
A governança climática envolve janelas de decisão 
estreitas (Parry et al. 2009) e há muita expectativa 
Diego Lindoso y Joana Araújo Maria 
UNIVERSIDAD NACIONAL DE COLOMBIA | FACULTAD DE CIENCIAS HUMANAS | DEPARTAMENTO DE GEOGRAFÍA
120 
quanto ao papel da Convenção-Clima na resposta glo-
bal ao risco climático. Isso ficou especialmente eviden-
te após a frustração da comunidade política e leiga ante 
a insuficiência dos resultados da COP 15. Cabe lembrar 
que as expectativas para a COP 15 talvez tenham super-
valorizando o potencial da Convenção. A experiência 
das últimas duas décadas mostra que, se por um lado os 
mecanismos de financiamento e as deliberações reali-
zadas pelas Partes foram importantes para estimular e 
guiar ações nacionais e subnacionais, por outro, houve 
uma grande morosidade e inércia político-institucional 
no processo para que avanços fossem tomados. Isso é 
inerente a instâncias que atuam em escala global, guia-
das pelo desafio de conciliar interesses de quase duzen-
tas nações soberanas.
É inquestionável que a Convenção-Clima é hoje a 
principal arena política internacional sobre adapta-
ção. Porém, ela deve fomentar e ser complementada 
por parcerias bilaterais e estruturas de governança 
bilaterais e subnacionais, envolvendo construção de 
capacidade adaptativa em diferentes escalas, desde a 
nacional até a local.
Os impactos da mudança climática não virão na for-
ma de cataclismos globais ou catástrofes de proporções 
continentais e generalizadas. Serão distribuídas de forma 
desigual no tempo e espaço ao redor do globo, associados 
a outros vetores de natureza socioeconômica e à própria 
variabilidade climática. Riscos e desastres são local-espe-
cíficos, o que dificulta a percepção de que a mudança cli-
mática já é um fenômeno tanto presente quanto futuro 
e exige resposta apropriada em uma curta janela de ação. 
No campo de ação de governos e sociedade, evitar os 
efeitos adversos da mudança climática depende, por um 
lado, dos esforços de mitigação e, por outro, do impac-
to que a sociedade estará disposta a aceitar. Isso implica 
que a adaptação é uma questão tanto técnica/tecnoló-
gica quanto uma escolha coletiva permeada por valores 
sociais, éticos e conflitos de interesses.
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